PARECER Nº  774, DE 2003

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0285/2001

De iniciativa da nobre Deputada Célia Leão o projeto em epígrafe torna obrigatória a instituição e manutenção, pelo Poder Executivo, de um Programa Estadual Permanente de Combate ao Desperdício de Energia.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/05/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, recebendo parecer favorável.



Após, o projeto seguiu para a Comissão de Serviços e Obras Públicas, para apreciar o mérito, recebendo parecer favorável.



Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que a medida se revela oportuna; é necessário conscientizar a população para o uso racional da energia.



Do exame do assunto, verificamos que a proposta, se convertida em lei, concorre para o aumento da despesa pública, estando presente, todavia, o competente dispositivo financeiro, constante do artigo 7º do projeto, em observância ao que dispõe o artigo 25 da Constituição do Estado.



Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 0285/2001

a) VALDOMIRO LOPES – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/6/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ROBERTO ENGLER – ENIO TATTO (com o voto em separado) – CÂNDIDO VACCAREZZA (com o voto em separado) – VITOR SAPIENZA – JOSÉ DILSON – VALDOMIRO LOPES – EDSON GOMES – LUIZ GONZAGA VIEIRA.

VOTO EM SEPARADO

 

 

 

 

De autoria da Nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe institui o Programa Estadual Permanente de Combate ao Desperdício de Energia. 

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/05/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 

Em seguida, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que  se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu à análise da Comissão de Serviços e Obras Públicas, que também se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

 

Cabe-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento.

 

Analisando a matéria, pudemos constatar que o projeto prevê um extenso elenco de medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo com a finalidade de combater o desperdício de energia, sem, contudo, precisar a fonte de  recursos destinados a cobrir as despesas decorrentes de sua execução, o que desatende o artigo 25 da Constituição Estadual.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 285, de 2001.

É o nosso parecer.

 

 

 

a) ÊNIO TATTO

 

 

 

 

 

 

 

